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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

O educando, em especial o da escola pública, possui inúmeras dificuldades para se manter na escola, tais como: alimentação, transporte, vestuário e material didático para uso diário. Por essas razões, o oferecimento do ensino público gratuito, muitas vezes, não é suficiente para permitir o acesso do estudante na escola ou mesmo para assegurar a sua permanência no ensino.

Foi pensando nessa realidade que o legislador constituinte atrelou ao dever de oferecer a educação, outras obrigações que se podem chamar de “acessórias”, mas que, na verdade, complementam o direito ao ensino público e por meio das quais se possibilita o acesso e a permanência do educando no ambiente escolar.

No artigo 227 da Constituição Federal encontram-se as obrigações do Estado, no que tange à oferta do ensino público. Trata-se de garantias asseguradas aos estudantes, cuja finalidade é o efetivo exercício do direito à educação, estando, entre estas, o transporte escolar:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

A concessão da passagem/com Crédito Eletrônico do Cartão TEU têm a finalidade de assegurar a permanência do estudante na escola, que muitas vezes, pelas dificuldades de aprendizagem, bem como garantir que a família se comprometa com o desenvolvimento educacional do estudante, respeitadas as suas potencialidades e especificidades.

Assim sendo, o presente estudo técnico preliminar irá avaliar as condições de mercado no intuito de novamente disponibilizar este benefício para toda a rede municipal.
2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Nova Santa Rita, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração. Conforme PAC n° DFD 93/2024.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Além dos documentos de regularidade fiscal e financeira previstos no artigo 62 da Lei 14.133/2021 a futura contratada deverá:
a) Atender a todos os preceitos legais vigentes, mediante apresentação de atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.
b) A contratada deverá apresentar notas fiscais/contratos que demonstrem que o valor cobrado ao Município de Nova Santa Rita está em conformidade com os ofertados a outros municípios de mesmo porte. 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

A estimativa das quantidades da contratação é baseada no Art. 18, § 1°, inciso IV da Lei n° 14.133/2021. Para o levantamento dos quantitativos, foi utilizado como base, o contrato do ano de 2024.

Por estas razões, chegou-se às seguintes quantidades, com seus respetivos valores médios unitários e total:   
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	VALOR

UNITÁRIO
	QTD
	VL. TOTAL

	1
	Recargas de passagens escolares no cartão TEU
	un
	3,95
	303.797
	1.199.998,15

	
	1.199.998,15


5. ALTERNATIVAS DISPONÍVEIS NO MERCADO

No presente caso, considerado a necessidade específica de disponibilizar recargas de passagens escolares para os estudantes da rede publica municipal no cartão TEU, não há outra alternativa possível além de contratar a empresa que detém a exclusividade neste fornecimento, que é a ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE/RS.
Ainda assim, para formalizar a contratação realizamos pesquisa no Licitacon e constatamos que esta aquisição de recargas é habitual e comum à diversos municípios. 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Com relação aos custos para a contratação o artigo 72 da lei 14.133/2021 prevê que mesmo na hipótese de inexigibilidade de licitação há a necessidade de apresentação de justificativa de preços. 

Nesse aspecto, é importante diferenciar, preliminarmente e de forma bastante objetiva, a pesquisa de preços da justificativa de preços.

Enquanto a pesquisa de preços é o mecanismo pelo qual a Administração Pública obtém os preços que servirão de referência para a fixação do valor estimado da contratação, valendo-se, para tanto, dos parâmetros indicados no §1º do mesmo art. 23, a justificativa de preços é a demonstração da coerência entre a decisão administrativa de contratar por um determinado valor, considerando a pesquisa de preços realizada, o valor estimado e as caraterísticas da contratação que está sendo realizada. A justificativa, é, portanto, muito mais do que a pesquisa. Seu objetivo é subsidiar, motivar a decisão administrativa sob os especiais enfoques da razoabilidade e da economicidade, considerando a situação concreta.

Dessa forma, para a contratação da empresa escolhida pela Administração é inviável a realização de pesquisa de preços, pois a escolha do fornecedor já induz a impossibilidade de compará-lo a outros produtos de forma a realizar pesquisas de mercado comum.

Assim, no que concerne à exigência do artigo 72 da Lei 14.133/21, não há uma definição legal de rito ou forma para a concretização da justificativa de preços. Contudo, a conduta esperada do gestor responsável é que siga a orientação firmada pelo TCU e pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de julho de 2021, no sentido comparar os preços praticados pelo próprio fornecedor junto a outras organizações, públicas ou privadas.

Portanto, para que fosse possível afirmar que a empresa contratada está cobrando do município, preço justo e dentro dos parâmetros de mercado, considerando que o serviço proposto é único a futura contratada comprovou através uma tabela com valores fixos. nos termos do artigo 23§4º da Lei 14.133/2021.
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 1.199,998,15(um milhão cento e noventa e nove mil novecentos noventa e oito reais, com quinze centavos). 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução da proposta é a contratação da ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE/RS para o fornecimento das recargas nos cartões escolares
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. 
O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

“XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 14.133/2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Nos termos dos ditames desta legislação, o objetivo é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

Por conseguinte, licitar é a regra prevista em lei. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossível ou inviável a publicação de um processo licitatório, dado a especificidade do objeto ou a exclusividade de sua comercialização, o que por si só, frustraria o caráter competitivo, uma vez que os produtos e serviços deste tipo de segmento não poderão ser comparados no mercado comum. 

Para estes casos, a lei 14.133/2021, aponta a hipótese de inexigibilidade de licitação, a saber:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;

Sendo assim, considerando que somente a ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE/RS é capaz de fornecer o objeto desta contratação, estamos diante de um caso de inexigibilidade de licitação. 

O prazo de vigência da contratação será até o dia 31/12/2025.
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

No presente caso, o objeto é único, não sendo necessário discorrer sobre o princípio do parcelamento. 
9. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar, além da seleção da proposta e contratação mais vantajosa para o Município.
Abaixo, são apresentados os resultados almejados com a execução desse processo:
1. Acesso à Educação: Garantir que todos os alunos tenham a possibilidade de frequentar a escola regularmente, independentemente da distância de suas residências.
2. Segurança no Transporte: Proporcionar um meio de transporte seguro e confiável, minimizando riscos durante o trajeto.
3. Pontualidade: Assegurar que os alunos cheguem à escola e retornem para casa nos horários estabelecidos, contribuindo para uma rotina escolar organizada.
4.  Redução de Custos: Buscar opções de transporte que sejam economicamente viáveis, tanto para a instituição quanto para as famílias.
5. Esses objetivos visam não apenas o transporte físico, mas também o desenvolvimento integral dos alunos, promovendo um ambiente escolar mais inclusivo e acessível.

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

Para o funcionamento com excelência do processo, a administração deverá providenciar a designação dos fiscais e gestor do contrato para fiscalização administrativa e in loco dos serviços realizados. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Conforme disposto, no Art.18, § 1°, inciso XI da Lei Federal n° 14.133. Não haverá contratações correlatas e/ou interdependentes para a execução desta contratação.   

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A compra de recargas em cartão pode ter diversos impactos ambientais, que incluem:
1. Produção de Cartões: A fabricação de cartões envolve o uso de plásticos e outros materiais, que podem resultar em poluição e consumo de recursos naturais. A extração de matérias-primas e o processo de produção podem gerar emissões de gases de efeito estufa.
2. Descarte de Cartões: Muitos cartões são descartados após o uso, contribuindo para o aumento de resíduos plásticos. Se não forem reciclados adequadamente, esses cartões podem levar anos para se decompor, poluindo o meio ambiente.
3. Transporte e Distribuição: A logística envolvida na distribuição de cartões e recargas pode gerar emissões de carbono, especialmente se o transporte for realizado por veículos movidos a combustíveis fósseis.
4. Consumo de Energia: O processo de recarga em si, que pode envolver sistemas eletrônicos e servidores, consome energia. Dependendo da fonte dessa energia, isso pode contribuir para a pegada de carbono.
5. Alternativas Digitais: O uso de cartões físicos pode ser substituído por soluções digitais, como aplicativos de pagamento, que podem reduzir a necessidade de produção de plásticos e o impacto ambiental associado.
6. Educação e Conscientização: A forma como as empresas e os consumidores lidam com a compra e o descarte de cartões pode influenciar práticas sustentáveis. A conscientização sobre o impacto ambiental pode levar a escolhas mais responsáveis.
7. Considerar esses impactos é importante para promover práticas mais sustentáveis e reduzir a pegada ambiental associada à compra de recargas em cartão.  

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.

                                                                                            Nova Santa Rita, dia 21 de janeiro de 2025.

_____________________________________________________

Eduardo Dutra Fagundes

Secretaria Municipal de Educação
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